
JURISPRUDÊNCIA – JUIZADOS ESPECIAIS

ASSUNTO: Crime de Ameaça

EMENTA:  HABEAS CORPUS.  CRIME DE AMEAÇA.  AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO.
FORMALIDADE  SUPRIDA  PELA  MANIFESTAÇÃO  DE  VONTADE  DA  VÍTIMA.
ATIPICIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  COMPARECIMENTO  À  AUDIÊNCIA
PRELIMINAR SEM ADVOGADO. NULIDADE SANADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 1.  A
representação na ação penal pública prescinde de formalidade, bastando a manifestação inequívoca
da vítima no sentido de processar o ofensor. 2. O reconhecimento da ausência de justa causa para
trancar a ação penal somente é possível quando patentes a atipicidade da conduta, a extinção da
punibilidade e a ausência de autoria ou materialidade do crime. O reconhecimento, no caso, da
ausência de atipicidade, fundada em que a ameaça foi proferida no calor da discussão, depende do
reexame  do  conjunto  fático-probatório.  3.  Audiência  preliminar  sem  o  acompanhamento  de
advogado. Inexistência de nulidade. A finalidade dessa audiência é a de proporcionar a composição
dos danos e a aplicação imediata de pena não privativa de liberdade (art. 72 da Lei n. 9.099/95).
Apesar de a paciente ter  comparecido à referida audiência sem advogado,  vê-se no acórdão da
Turma Recursal que ela recusou a proposta de transação penal renovada na audiência de instrução e
julgamento, então acompanhada de advogado. 4. Sem demonstração de prejuízo, não se anula ato
processual.  Ordem  denegada.
(STF, HC 92870, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 13/11/2007, DJe-
031 DIVULG 21-02-2008 PUBLIC 22-02-2008 EMENT VOL-02308-05 PP-00904 LEXSTF v. 30,
n. 355, 2008, p. 459-464) 

EMENTA: HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A
AÇÃO PENAL. DENÚNCIA BASEADA APENAS NO REGISTRO DE OCORRÊNCIA FEITO
PELA  VÍTIMA.  CRIME  DE  AMEAÇA.  IMPORTÂNCIA  DA  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS. Apesar de lastreada apenas no Registro de Ocorrência,  a
denúncia preenche os requisitos minimamente necessários a dar início à persecução penal, portando
consigo elementos suficientes para que o acusado conheça o fato que lhe é imputado e possa dele se
defender. Nos crimes de ameaça, a palavra da vítima se reveste de importância para a formação dos
indícios de autoria, capazes de deflagrar a ação penal. Nos juizados especiais criminais, a acusação
pode ser  oferecida  exclusivamente  com base  no Termo Circunstanciado  de  Ocorrência -  TCO,
dispensando-se o próprio inquérito policial. Daí se mostrar prematuro o trancamento da ação penal.
Habeas corpus indeferido. (STF, HC 85803, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma,
julgado em 30/08/2005, DJ 10-08-2006 PP-00026 EMENT VOL-02241-03 PP-00423 RTJ VOL-
00199-01 PP-00318 RMP n. 31, 2009, p. 171-177) 


